
36

Outubro 2004 Revista Adusp

37

Outubro 2004Revista Adusp

FILHA BASTARDA DA 
USP, AESI DESEMPENHOU 

DIFERENTES PAPÉIS NA 
REPRESSÃO INTERNA

José Chrispiniano, Marcy Picanço e Marina Gonzalez 
Jornalistas

A Assessoria Especial de Segurança e Informação (Aesi ou ASI), 
a um só tempo vinculada ao Gabinete do Reitor e à Divisão de 
Segurança e Informação do Ministério da Educação e Cultura 

(DSI-MEC), funcionou durante dez anos, de 1972 a 1982, 
exercendo diferentes papéis: “triava” candidatos a funcionário 

ou professor, colhia e repassava dados sobre supostas atividades 
subversivas ocorridas na USP à chamada “comunidade de 

informações” e até interferia nas disputas estudantis, dando apoio 
a chapas politicamente identificadas com o regime militar



38

Outubro 2004 Revista Adusp

39

Outubro 2004Revista Adusp

“A
h, a Aesi? É 
aquele negó-
cio para pegar 
comunista?”

A defini-
ção espontâ-

nea e informal do ex-reitor Hélio 
Guerra, que dirigiu a USP de 
1982 a 1986, dá a medida do dis-
tanciamento que as autoridades 
universitárias procuram manter 
desse assunto incômodo. 

Criada oficialmente pela USP 
em 23 de maio de 1973, embora 
existam documentos que indiquem 
seu funcionamento já em outubro 
de 1972, a Assessoria Especial de 
Segurança e Informação, ou Aesi, 

“Aesi, esta sigla eu aprendi 
com você”, declara o ex-reitor 
Guerra, após revelar que imagina 
do que se trata: “É aquele negó-
cio para pegar comunista?” 

Relata que, ao tomar posse no 
cargo, tratou de conhecer a Rei-
toria. “O reitor que me precedeu, 
Waldir Muniz, me deu a chave e foi 
embora. E fui olhar. Tinha a imensa 
sala do Reitor, onde ele ficava sen-
tado. Tinha uma sala de reunião 
menor”, que passou a ser a sala do 
Reitor. “Contíguas havia duas ou 

três salas menores, e lá o pessoal 
não queria falar muito o que era, 
mas aí disseram. Era onde examina-
vam os processos de contratação”. 

“O chefe daquele grupo”, pros-
segue, “era um general reformado 
chamado Franco, mantido lá pela 
Cesp. Falei com ele: ‘Isso aqui não 
é a seqüência normal, não é a sis-
temática que a USP normalmente 
adota, então eu não preciso mais 
da sua participação neste proces-
so’, e ele entendia este negócio de 
hierarquia e falou: ‘Tá bom, então 

eu volto para a Cesp. Se o senhor 
precisar de mim outra vez, estou à 
disposição na Cesp, se precisar de 
alguma coisa só peço para mandar 
um carro me buscar’. Eu falei: ‘Se 
precisar eu mando’, mas não pre-
cisei, então não mandei. E tinha 
lá de seis a dez pessoas, que não 
sei de que origem eram, e indo 
embora o general Franco eu nem 
precisei dizer para eles, não com-
pareceram mais, acabou.”

O professor Guerra diz ter 
encontrado, nos arquivos da Aesi, 

EX-REITOR CONTA COMO EXTINGÜIU A “ASSESSORIA”
José Chrispiniano

Jornalista

 Ao assumir a Reitoria, em 1982, o professor Hélio Guerra deparou-se com “entre seis e dez pessoas” trabalhando no 
exame de processos de contratação em “duas ou três salas” contíguas à do Reitor. Era a Assessoria de Segurança e 

Informação da Reitoria (Aesi, ou ASI). O professor Guerra, que dispensou seus membros, e que admite ter queimado os 
documentos ali encontrados, diz ter tomado conhecimento da sigla apenas por intermédio do repórter da Revista Adusp

Ex-reitor Orlando Marques de Paiva, em 1984

Reginaldo Manente/Agência Estado
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vinculada ao Gabinete do Reitor, 
colhia e repassava dados sobre 
supostas atividades subversivas 
ocorridas na USP a outros órgãos 
da chamada “comunidade de infor-
mações”, como o Centro de Infor-
mações e Segurança da Aeronáuti-
ca (Cisa), o Centro de Informações 
da Marinha (Cenimar), a Polícia 
Federal, o SNI e o Doi-Codi.

Os primeiros quatro anos de 
existência da Aesi-USP coincidi-
ram com o período mais feroz do 
regime militar, em que morreram 
nas mãos de agentes daqueles ór-
gãos de segurança centenas de pes-
soas, entre elas várias vinculadas à 
universidade, como Alexandre Va-

nucchi Leme, aluno do Instituto de 
Geociências (IGc), em 1973; Ana 
Rosa Kucinski, professora do Ins-
tituto de Química (IQ), em 1974; 
e Vladimir Herzog, professor da 
Escola de Comunicações e Artes 
(ECA), em 1975 (ver p. 66). 

Utilização ilícita de dados 
acadêmicos, emprego de agentes 
próprios, colaboração de direto-
res de unidades e funcionários 
eram alguns dos instrumentos aos 
quais a Aesi-USP recorria, como 
é possível constatar pela leitura 
de documentos encontrados nos 
arquivos que pertenceram ao hoje 
extinto Departamento Estadual 
de Ordem Política e Social, que 

ficou conhecido pela sigla “Dops” 
(embora se adote também a for-
ma “Deops”). Tais arquivos estão 
abertos à consulta pública no Ar-
quivo do Estado de São Paulo.

Apesar da farta documentação 
que comprova sua existência nos 
anos setenta e oitenta, já noticia-
da pela Revista Adusp 13 (1998), a 
atuação da Aesi ainda é um tema 
tabu, pouco conhecido, estudado 
e debatido pela própria USP. De-
corridos 40 anos do golpe militar, 
a USP não faz menção alguma à 
sua agência de repressão interna, 
extinta em 1982. 

A Reitoria informa não possuir 
os arquivos da Aesi, os quais teriam 

antigos processos de contratação. 
“Fomos examinar, e tinha entre 
dez e vinte contratos de profes-
sores de vários níveis engaveta-
dos aparentemente havia muito 
tempo. Nossa decisão imediata 
foi a seguinte: ‘Vamos contratar 
todo mundo’. Só dois ou três 
aceitaram, porque todos já esta-
vam com a vida arranjada, ou no 
Brasil ou no exterior.”

Também deparou-se com a 
existência de outros papéis: “Con-
tinuamos a examinar o que tinha, 

e havia um certo número de pas-
tas com cópias de fichas destes 
órgãos que nós conhecíamos pela 
imprensa: Dops estadual, Exérci-
to e Marinha”. 

De acordo com o ex-Reitor, as 
fichas eram “de uma irrelevância 
total”. Porém, “eram documentos 
carimbados reservados, cópias de 
documentação em poder do Go-

verno do Estado e das Forças Ar-
madas”. Informado por um asses-
sor da existência de lei que deter-
minava a destruição de “material 
de natureza reservada ou confiden-
cial, quando a autoridade não tem 
mais utilização para ele”, e por ser 
“tudo cópia”, estando os originais 
em poder do governo estadual e do 
federal, “a gente queimou.” 

EX-REITOR CONTA COMO EXTINGÜIU A “ASSESSORIA”
José Chrispiniano

Jornalista

 Ao assumir a Reitoria, em 1982, o professor Hélio Guerra deparou-se com “entre seis e dez pessoas” trabalhando no 
exame de processos de contratação em “duas ou três salas” contíguas à do Reitor. Era a Assessoria de Segurança e 

Informação da Reitoria (Aesi, ou ASI). O professor Guerra, que dispensou seus membros, e que admite ter queimado os 
documentos ali encontrados, diz ter tomado conhecimento da sigla apenas por intermédio do repórter da Revista Adusp

Ex-reitor Hélio Guerra

Daniel Garcia
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sido destruídos no início da gestão 
Hélio Guerra. Este ex-Reitor diz 
que, quando assumiu a Reitoria em 
1982, a Aesi era formada por um 
grupo de “entre seis e dez pessoas” 
chefiadas pelo general João Carlos 
Franco Pontes, que teria seu salário 
pago pela estatal Centrais Elétricas 
de São Paulo (Cesp). Guerra afir-
ma ter pedido que eles “fossem em-
bora” da USP. O ex-Reitor garante 
que eles aceitaram e confirma ter 
incinerado os papéis encontrados, 
“apenas cópias de fichas de órgãos 
de segurança”... 

Em 1977, o então reitor Orlando 
Marques de Paiva negou 
repetidas vezes a uma 
Comissão Especial de In-
quérito (CEI) criada pela 
Assembléia Legislativa 
a existência da Aesi e de 
restrições ideológicas nas 
contratações da univer-
sidade. A CEI foi criada 
a partir de denúncia do 
presidente da Adusp na época, 
professor Modesto Carvalhosa. 
Entretanto, Guerra afirma ter en-
contrado na sua posse, cinco anos 
depois das negativas de Marques de 
Paiva, cerca de 20 processos de con-
tratação paralisados havia anos pela 
misteriosa assessoria que funciona-
va em uma sala anexa à do Reitor. 

Procurado pela reportagem, 
Arminak Cherkezian, que em 
documento do Dops de 21 de 
dezembro de 1973 é definido 
como “Assessor da Divisão de 
Segurança e Informação do MEC 
– Cidade Universitária – Butantã”, 
inicialmente negou saber do que 
se tratava. Depois negou relação 
com a Aesi — para, em seguida, 

dizer que apenas seu irmão, Kri-
kor Cherkezian, pertenceu àquele 
órgão. Arminak admite ter atuado 
na Arsi, Agência Regional de Se-
gurança e Informações do MEC. 
Outro agente conhecido da Aesi 
era o Dr. Leo, Leovigildo Pereira 
Ramos (vide p. 91).

Nos arquivos do Dops, há do-
cumentos da Aesi em dezenas de 
pastas que retratam o intenso mo-
nitoramento policial de tudo que 
se passava na USP. Apenas sobre a 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ci-
ências Humanas (FFLCH) são 14 
pastas, que reúnem material apre-
endido e relatórios produzidos por 
várias agências. Muitas pastas ainda 
precisam ser analisadas. Além dis-

so, os documentos localizados até 
agora pela equipe da Revista Adusp 
no Arquivo do Estado, embora 
numerosos e esclarecedores, limi-
tam-se a comunicações entre Aesi 
e Deops. Portanto, certamente não 
representam a totalidade da docu-
mentação produzida pela Aesi.

Os papéis disponíveis deixam 
questões em aberto, como a efe-
tiva data de  surgimento da Aesi 
(mais tarde chamada de ASI), pois 
existem registros anteriores ao co-
municado, feito às demais agências 
em 1973, da sua criação oficial pela 
USP: por exemplo, um pedido de 

antecedentes e confirma-
ção de dados de pessoas 
que seriam contratadas 
como funcionários e 
professores (entre eles o 
jornalista Heródoto Bar-
beiro), enviado em 25 de 
outubro de 1972. Ou uma 
relação de entidades que 
participavam do Conse-

lho de Centros Acadêmicos, elabo-
rada em 28 de novembro de 1972. 

Percebe-se nos documentos a 
natureza dúplice da assessoria, 
ligada ao mesmo tempo à USP e 
à Divisão de Segurança e Infor-
mação (DSI) do Ministério da 
Educação e Cultura. Uma análise 
preliminar desse material permite 
examinar suas atividades e seu mo-
dus operandi.

A “triagem ideológica” de 
professores e funcionários da 
USP, prática que atingiu grande 
número de pessoas, talvez seja a 
atividade mais conhecida da Aesi. 
A triagem precedia a contratação 
ou o desligamento de docentes e 
funcionários. Neste particular, a 

Professor Modesto Carvalhosa, em 1982

Atividades da Aesi iam muito 

além da “triagem ideológica”, 

pois a agência mantinha 

os órgãos de repressão a par 

de tudo que se passava na USP

Agência Estado
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Os irmãos Arminak e Krikor 
Cherkezian cumpriram impor-
tante papel na história da USP na 
primeira metade dos anos 1970, 
ainda que este papel seja pouco 
conhecido. Ambos são citados em 
vários documentos da repressão 
política. Krikor chefiou a Aesi-
USP, ao mesmo tempo em que 
Arminak dirigia a Assessoria Re-
gional de Segurança e Informação 
(Arsi) do Ministério da Educação 
(MEC), responsável pelos estados 
de São Paulo e Mato Grosso.  

Arminak nega que a Aesi-USP 
estivesse subordinada à Arsi. Todos 
os funcionários da Aesi eram da 
USP, e gozavam de independência, 
afirma ele, apesar de os documen-
tos indicarem que o órgão integra-
va a estrutura do MEC. “A Aesi da 
USP era a única com autonomia 
total, respondia apenas ao Reitor. 
A USP sempre foi muito ciosa da 
sua autonomia, ainda mais o reitor 
da época, o [Miguel] Reali”. 

Também nega ter relação com 
a atuação de agentes infiltrados, 
triagem ideológica, ou prisão de 
alunos e professores. “Isso não 
existe. Você tem que distinguir 
política de informação de ativi-
dade policial. Nessa parte nunca 
tive acesso, nem conheço”. 

Arminak garante que seu tra-

balho era recolher informações e 
formular estratégias para decisão 
das autoridades, de acordo com 
os objetivos “que se identificam 
com os interesses nacionais”. 
Quais eram estes objetivos? Eram 
e continuam sendo “os mesmos”, 
responde, acrescentando que o 
Estado precisa ter “salvaguardas 
permanentes”. “Eu faço justiça 
aos que realmente morreram pela 
paz e pela segurança. Tem muito 
folclore nisso”.

Quando questionado sobre in-
formações relativas a pessoas espe-
cíficas que ameaçassem os supostos 
objetivos nacionais, como no caso 
de um documento que o cita como 
responsável pelas “devidas provi-
dências” contra um certo “movi-
mento subversivo” de docentes da 
Esalq, em 1974, Armeniak sustenta 
que isso “não existe”, e recusa-se a 
falar sobre o caso (vide p. 57).

Embora negue que a Aesi fos-
se subordinada à Arsi, documen-
to de 21 de dezembro de 1973, 
assinado pelo delegado Tácito 
Pinheiro Machado, situa Arminak 
dentro da Cidade Universitária, e 
pede a relação de membros do 
Conselho de Centros Acadêmi-
cos da USP. O delegado estava 
na realidade pedindo ajuda para 
cumprir uma requisição de infor-

mações partida da Aeronáutica 
no “Pedido de Busca nº 219/DIS 
COMZAE-4”, de 17 de dezem-
bro do mesmo ano, que solicitava 
nomes, fotografias e endereços 
dos estudantes. 

A resposta não partiu da Arsi, 
chefiada por Arminak, mas da 
Aesi, chefiada por Krikor, evi-
denciando a fraternidade entre as 
assessorias. Diz o seguinte: “1- O 
CCA não tem existência legal, 
atuando inteiramente na clandes-
tinidade. 2 – Até o momento não 
foi possível identificar o nome 
de qualquer elemento integrante 
desse conselho.”

Arminak declara-se rompido 
com o irmão Krikor, que a Revista 
Adusp não conseguiu localizar. E 
mais nada fala. “Este assunto não 
me traz nenhum conforto. Sou 
um homem de 72 anos, com pro-
blemas de fundo emocional, que 
perdeu seu único filho.” 

Tergiversa quando procuramos 
saber mais sobre os motivos do 
desconforto provocado por assunto 
tão antigo. Diz, irritado, entender a 
“linguagem dialética” do repórter, 
e dá a conversa por encerrada. Ho-
je, empresário bem sucedido, Ar-
minak ainda freqüenta a USP. Nos 
cursos que a universidade oferece 
para a terceira idade.

OS IRMÃOS DA INFORMAÇÃO
José Chrispiniano

Jornalista

Durante o regime militar, os Cherkezian atuaram nas duas principais 
assessorias de segurança do Ministério da Educação em São Paulo
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Aesi percorria caminho inverso, 
pedindo informações às outras 
agências de segurança para proce-
der à triagem. 

Mas as ações da Assessoria tam-
bém envolviam o envio aos órgãos 
de segurança de documentos e da-
dos pertencentes a alunos: boletins, 
formulários de matrícula, ende-
reços. O informe 173 da Aesi,  de 
outubro de 1973, por exemplo, lista 
os nomes dos diretores do Centro 
de Estudos de Física e Matemática 
(Cefisma), dirigido na época por 
Vinícius Ítalo Signorelli, Marcos 
Magalhães e outros. Em anexo, o 
histórico escolar dos estudantes. 

Em outro documento da Aesi, 
enviado em 18 de novembro do 
mesmo ano, a assessoria informa 
que um funcionário da Faculdade 
de Filosofia se recusou a ajudar 
um estudante a confeccionar um 
panfleto com uma charge sobre o 
ensino pago. O histórico escolar do 
estudante é enviado em anexo.   

Publicações de centros acadê-
micos, da União Estadual dos Es-
tudantes, panfletos de chapas que 
concorriam em eleições de CAs, da 
Adusp e da Asusp, cartazes cola-
dos em murais: tudo era copiado e 
difundido pela Aesi. “Difusão”, en-
tenda-se, era o jargão policial para a 
distribuição de informes no interior 
da “comunidade de informações”.

Em alguns casos, a Aesi tecia 
comentários sobre o conteúdo do 
material, chamando a atenção dos 
leitores para aspectos que conside-
rava mais relevantes. O documento 
102, de 12 de novembro de 1974, 
avisa que nas eleições do Centro 
Acadêmico Visconde de Cairu, da 
Faculdade de Economia e Adminis-

tração, surgiu o jornal O Trabalho, 
da chapa de mesmo nome. Segundo 
o agente, fala-se “de lutas de clas-
ses, tema que há muito não apare-
cia em publicações estudantis”. 

Do mesmo modo, em 27 de no-
vembro de 1975 é encaminhada uma 
cópia do boletim Imprensa Universi-
tária, publicado 
pela Comissão 
Universitária, 
grupo de es-
tudantes que 
preparava a 
criação do 
DCE-Livre . 
Segundo a Ae-
si, a publicação 
“exalta, mais 
uma vez, as ‘bandeiras’ do movimen-
to estudantil. Tendenciosa, utilizan-
do como slogan principal a morte do 
jornalista Vladimir Herzog, conside-
rando-o mais uma ‘vítima’ do regime 
repressivo vigente”.

A Aesi também repassava infor-
mações fornecidas pelos diretores 

das faculdades. O documento 113, 
de 8 de abril de 1974, por exemplo, 
envia a cópia de uma solicitação que 
o então diretor do Instituto de Psico-
logia (IP), Dante Moreira Leite, re-
cebeu da professora Maria José Bar-
ros, feita em papel timbrado do IP. 
A docente pede informações sobre 

a estudante de 
pós-graduação 
Nícia Luiza 
Duarte de Sil-
veira, que foi 
presa grávida. 
O documento 
114, do mes-
mo dia, envia 
um panfleto 
que traz uma 

lista de estudantes presos, onde 
consta o nome da aluna. 

“Nunca ouvi falar desse docu-
mento”, afirma Nicia, hoje profes-
sora da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). Ela explica 
que nunca se envolveu em ativida-
des políticas, mas conhecia pessoas 

Comunicação por telex entre o delegado Romeu Tuma e o II Exército 

Aesi também agia para 

organizar e fortalecer 

a direita estudantil, 

que chamava de “posição 

reconhecidamente 

adversa à esquerda”
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procuradas pelo Dops e por isso foi 
presa. “Fiquei quatro meses presa, 
de março a agosto de 1974. Até on-
de sei, ninguém da Reitoria ou da 
faculdade [refere-se ao IP] fez algo 
para me liberar”, relata. 

“O que fez diferença e, digo até, 
salvou minha vida, foram as mani-
festações que fizeram na época pe-

los presos”, acrescenta a professora. 
“Apesar da situação, minha filha 
nasceu bem, em outubro de 1974. 
Voltei para a faculdade e terminei 
o curso”. No ano seguinte, ela foi 
absolvida e o processo encerrado.

Outro exemplo de documento 
oriundo de uma unidade da USP 
é a ata da 56ª reunião da Congre-
gação da Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas (FFL-
CH), anexada, na íntegra, ao infor-
me 907 da Aesi, de 9 de dezembro 
de 1975. A reunião aconteceu em 
31 de outubro de 1975 e o principal 
assunto discutido foi o assassinato 
do professor Herzog, ocorrido al-
guns dias antes. Alguns docentes 
da FFLCH entregaram uma carta, 
na qual criticavam as recentes pri-
sões feitas pelo II Exército, lamen-
tavam a morte de Herzog e o clima 
de insegurança que prejudicava o 
trabalho de ensino e pesquisa. 

Em outra pasta há uma cópia da 
ata. Em anexo, aparecem fichas que 
contêm dados pessoais dos profes-
sores que assinaram a carta lamen-
tando a morte de Herzog, entre os 
quais Aziz Ab’Saber, Francisco We-
ffort e Segismundo Spina. Acompa-
nha este documento uma análise da 
situação da FFLCH, de autoria do 
Dops, alertando sobre “o perigo 
que a sociedade corre ao entregar 
seus filhos a esses professores”.

Outra forma de atuação da Aesi 
estava na tentativa de influenciar 
diretamente os acontecimentos 
dentro da USP. Em 23 de setem-
bro de 1974 seriam escolhidos os 
representantes discentes para os 
chamados órgãos colegiados da 
Universidade, como o Conselho 
Universitário. Tratava-se de um 
momento importante para o mo-
vimento estudantil, já que o DCE 
estava suspenso. 

No início desse mês, a Aesi difun-
de para a Arsi, o SNI, o II Exército, o 
6º Distrito Naval e o Dops (documen-
to 199/Aesi/USP, de 6 de setembro de 
1974) um informe sobre a articulação 
de “um movimento entre os alunos 
de posição reconhecidamente adver-

Documento da Aesi (“ASI”) de fevereiro de 1979: monitorando encontro de docentes
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sa à esquerda estudantil”. Mais: “os 
nomes dos integrantes dessa chapa 
somente serão dados a público no 
último dia fixado para o registro de 
candidatos”. Em seguida, esclarece: 
“esta Aesi está acompanhando e 
orientando o movimento”, “conse-
guida a eleição desses elementos, 
eles trabalharão para a retomada dos 
Centros e Grêmios existentes nas vá-
rias unidades da USP”.

A Revista Adusp não conseguiu 
confirmar se de fato a Aesi orien-
tou a chapa “Integração”. Um dos 
membros da “Integração”, Paulo 
de Mattos Pimenta, hoje professor 
do Departamento de Estrutura e 
Fundações 
da Escola 
Politécnica, 
afirma que, 
mesmo que 
tenha ocor-
rido essa 
influência, 
nunca sou-
be dela. 
Diz ainda 
que foi sua 
única participação no movimento 
estudantil e que foi convidado a 
entrar na chapa por pessoas que 
não lembra mais quem eram.

Diferentemente das concorren-
tes, “Unidade” e “Reunir”, que 
possuíam propostas semelhantes, 
de teor antiditatorial, os materiais 
da chapa “Integração” demonstra-
vam uma posição simpática ao regi-
me militar. Os candidatos da chapa 
“Unidade” venceram a eleição, com 
cerca de 6.000 votos cada um.

Dias após a divulgação dos re-
sultados da eleição, o jornal Folha 
de S. Paulo publicou depoimentos 

dos alunos eleitos — e também do 
membro menos votado da chapa 
“Integração”, Tupã Gomes Corrêa, 
que recebeu 899 votos. Ele decla-
rou que o grupo adotava uma pos-
tura prática: “Não vamos pedir a 
revogação do [decreto-lei] 477 e do 
AI-5, pois os poderes competentes 
o farão no momento oportuno (...). 
Acredito que se não tivesse havido 
o 477 e o AI-5 não estaríamos vi-
vendo com tantas facilidades como 
hoje”. Posteriormente, ele tornou-
se professor do Departamento de 
Relações Públicas, Publicidade e 
Turismo da ECA, e foi diretor da 
unidade no período 1997-2000.

O u t r a 
p r á t i c a 
da Aesi, 
menos fre-
qüente, era 
a de produ-
zir e difun-
dir relatos 
de funcio-
nários ou 
de infor-
m a n t e s 

próprios, que saiam a campo e se 
infiltravam no movimento estudan-
til. Uma assembléia do DCE ocor-
rida em 20 de março de 1979, por 
exemplo, foi relatada em detalhes. 
Registra-se o horário do início e 
do fim da assembléia, número de 
participantes, temas discutidos e a 
placa dos carros estacionados no 
local. Os dados sobre os donos dos 
carros foram pedidos ao Dops, e o 
delegado Sílvio Pereira Machado, 
que chefiava a atuação da delega-
cia especializada no campus, obte-
ve no Departamento de Trânsito os 
respectivos nomes e endereços. 

 “REITORIA DA UFMG PARECIA DISPUTAR 
COM O S MILITARES O CONTROLE DA AESI”

Kátia Abreu
Jornalista

Uma das  universidades federais em que atuaram as assessorias especiais 
 de segurança e informações foi a de Minas Gerais, na qual esse 

 órgão repres sivo foi extinto somente em 1986. Seu acervo de 12 mil documentos, 
 em f ase de catalogação, estará disponível para consulta em 2005

“Existiram Aesi’s em quase 
todas as grandes universidades, a 
questão é saber em quais os ar-
quivos foram mantidos”, afirma o 
professor Rodrigo Patto Sá Motta, 
do Departamento de História da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), responsável pela 
organização do acervo de docu-
mentos que comprovam a atuação 
da Aesi naquela instituição federal, 
durante a Ditadura militar. 

“Na UFMG, a Aesi foi criada 
oficialmente em 1973 e extinta 
em 1986, mas temos documentos 
que provam sua presença antes 
disso. Os primeiros documentos 
são de 1964, comunicados do 
Exército pedindo que se averi-
guasse se havia atividade sub-
versiva na Universidade”, diz o 
professor Sá Motta.  

Os documentos mostram que 
na Aesi-UFMG trabalharam fun-
cionários da própria instituição, 
nomeados pelo Reitor. “Parece 
que havia uma disputa entre a 
Reitoria e os militares pelo con-
trole da Aesi. Alguns reitores ten-

Superposição de órgãos 

de segurança no campus 

gerou alguns conflitos 

e prejudicou o sigilo, 

levando a Aesi a tentar 

centralizar informações
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taram esvaziar a atuação da Aesi 
para proteger a comunidade uni-
versitária”, relata o pesquisador. 

“Algumas vezes foram solicita-
das informações (pelo SNI) sobre 
estudantes, funcionários ou pro-
fessores, e o pessoal da Aesi forne-
cia a Brasília o material pedido. As 
nomeações para cargos (diretores, 
chefes) eram precedidas de inves-
tigações sobre o passado político 
dos interessados, e houve casos 
de vetos.” O arquivo possui ainda 
material apreendido do movimen-
to estudantil (jornais, cartazes), e 
material de propaganda e contra-
propaganda do regime militar.

Todo o acervo deve estar orga-
nizado e disponível para consulta 
a partir de 2005: “São 36 caixas, 
com cerca de 12 mil documentos. 
Mas nós só conhecemos parte do 
acervo, a maioria dos documentos 
ainda não foi consultada. Apenas 
40% do material está catalogado. 
Até o fim do ano, teremos termi-
nado essa leitura e classificação, 
e logo teremos um fichário ele-
trônico para pesquisa”, informa o 

professor Sá Motta. 
No seu entendimento, o acervo 

precisa ser analisado cuidadosa-
mente antes de ser aberto à con-
sulta, para que não haja problemas 
com a legislação que estabelece o 
acesso a documentos públicos de 
caráter sigiloso. De acordo com o 
artigo 4º da Lei Federal nº 8159/91, 

todo cidadão tem direito de obter 
informações contidas em arquivos, 
exceto “aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da so-
ciedade e do Estado, bem como à 
inviolabilidade da intimidade, da 
vida privada, da honra e da imagem 
das pessoas”. 

Até o momento, esclarece o 
professor, a pesquisa não en-
controu documentos cujo con-
teúdo coloque em risco a segu-
rança do Estado. “O que há, em 
casos isolados, são documentos 
afetos à intimidade e à vida 
privada de algumas pessoas. 
Apenas nesse último caso nos-
sos bolsistas foram orientados 
a bloquear informações cuja 
divulgação eventualmente po-
deria causar constrangimento 
às pessoas cuja intimidade foi 
objeto do interesse dos agentes 
de informação.”

Sá Motta também foi res-
ponsável pelo seminário “Au-
toritarismo nas Margens da 
República”, nos dias 30/3 e 1º/
4/2004, que discutiu a Ditadura 
e a resistência a ela. “O evento 
contou com apoio da UFMG, 
da Fapemig e da Capes. A 
UFMG criou uma comissão pa-
ra gerir o acervo documental da 
Aesi, da qual sou membro, e a 
Reitoria apóia o trabalho de or-
ganização do arquivo”, conta.

Professor defende 

análise prévia 

do acervo antes de 

abri-lo à consulta, 

para não ferir 

a Lei 8.159/91
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A atuação da Aesi na USP 
ocorria simultaneamente ao tra-
balho de outros órgãos de infor-
mação na Universidade. Porém, 
a falta de coesão na investigação, 
além de dispersar informações, 
prejudicava o caráter sigiloso 
pretendido pela Assessoria. Por 
esse motivo, em documento de 30 
de abril de 1973, ao distribuir às 
outras agências de segurança um 
panfleto encontrado no IGc, a 
Aesi adverte: “Chamamos a aten-
ção para os problemas causados 
a funcionários da Universidade, 
quando precisam passar informa-
ções ‘in loco’ aos órgãos da força 
pública. Sugerimos que toda as 
informações passem por essa as-
sessoria, para que se mantenha o 
sigilo”. 

O sigilo, argumenta a Aesi, 
diminuiria a insatisfação estu-
dantil. O panfleto fala da prisão 
de Alberto Alonso Lázaro, estu-
dante de Geologia e colega de 
Alexandre Vannucchi Leme. O 
texto, sem identificação do au-
tor, diz que os arquivos do aluno 
foram vistos pelos “órgãos de 
repressão com apoio de funcio-
nários da faculdade”. 

Em novembro do mesmo 
ano, uma confusão provocada 
por agentes da Polícia Federal 
gerou um processo que durou 
três meses e envolveu o Dops e 
o II Exército. A Aesi explica o 
ocorrido no Informe 87, de 14 de 
dezembro de 1973, cujo assunto 
é “Tentativa de identificação do 
assessor especial de segurança e 
informações da USP”. 

O documento informa que em 
novembro de 1973 um funcioná-

rio da Reitoria, após estacionar 
seu carro, “foi interrogado por 
dois rapazes que indagaram se 
era ele o senhor Krick” (sic). O 
funcionário negou e informou 
que trabalhava na Coordenado-
ria de Assuntos Culturais, mas 
“continuou a ser interrogado pe-
los dois rapazes, que desejavam 
saber se ele conhecia o senhor 
Krick”. O funcionário negou no-
vamente — e, depois, comunicou 
o fato à Reitoria. O Informe 87 
atribui a confusão ao fato de os 
carros do funcionário e do asses-
sor Krikor Tcherkezian serem de 
mesma marca e cor. 

Em resposta, o Dops pede 
informações sobre o funcionário 
e convoca-o a prestar esclareci-
mentos. Em fevereiro de 1974, 
Krikor também depõe sobre o ca-
so. O assessor informa que, após 
enviar o documento, descobriu 
que “os rapazes eram agentes 
da Polícia Federal, trabalhando 
junto ao meio estudantil”. Krikor 
também declarou que “esperava 
os resultados das investigações 
que estavam sendo procedidas 
pela 2ª Seção do II Exército”.

A relação com outros órgãos, 
porém, raramente era conflitan-
te. Ao contrário. A “sinergia” da 
Aesi com outras forças da repres-
são pode ser vista no seguinte 
caso exemplar. Quando o presi-
dente do Centro Acadêmico Lu-
pe Cotrim (da ECA), Luiz Carlos 
Moreira, prestou depoimento ao 
Dops, em 3 de junho de 1974, 
os alunos espalharam cartazes 
informando a hora e o local do 
depoimento, prática comum para 
proteger o depoente de eventual 

A TR IAGEM IDEOLÓGICA ANTES DA AESI
Marina Gonzalez

Jornalista

“Por ordem do Magnífico 
Reitor encaminho em anexo no-
mes e qualificações de pessoas 
indicadas para contratação junto 
à USP”. Assim começam dezenas 
de ofícios, freqüentes entre ja-
neiro de 1971 e outubro de 1972, 
assinados pelo chefe de gabinete 
da Reitoria, José Roberto Franco 
da Fonseca, e dirigidos a Alcides 
Cintra Bueno Filho, delegado 
adjunto da Delegacia Especiali-
zada de Ordem Política de São 
Paulo, uma das que constituiam 
o Departamento Estadual de 
Ordem Política e Social (Dops). 
Portanto, a triagem ideológica 
de professores e funcionários da 
USP em processo de contratação 
precedeu a criação da Aesi.

Os nomes, em ordem alfabética 
e divididos nas categorias “docen-
te” e “cargo administrativo”, eram 
encaminhados em folhas avulsas 
que não possuíam o timbre da 
Reitoria. Em uma única pasta são 
encontrados 48 documentos desse 
tipo, alguns com cerca de 30 no-
mes. Não é possível, porém, saber 
ao certo quantos pessoas foram 
submetidas a esse processo, já que 
em alguns casos não estão arquiva-
das as relações nominais enviadas 
em anexo, apenas os ofícios.

A resposta do Dops demo-
rava, em média, dez dias. Em 
muitos casos, a resposta era ape-
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A TR IAGEM IDEOLÓGICA ANTES DA AESI
Marina Gonzalez

Jornalista

nas um carimbo no verso: “nada 
consta nesta especializada contra 
as pessoas [citadas] neste referi-
do”. Conclui-se que a Reitoria re-
cebeu, desse modo, “informações 
reservadas” sobre centenas de 
professores, funcionários e pesso-
as que tentaram ser contratadas. 
Talvez o acesso aos arquivos da 
Reitoria ajude a esclarecer como 
essas informações influenciaram o 
andamento de cada processo.

Há casos em que a única infor-
mação comprometedora enviada 
pelo Dops à USP era a prisão 
durante a invasão do Crusp pelo 
II Exército em 17 de dezembro de 
1968, quatro dias depois do AI-5. 
Na ocasião, centenas de estudan-
tes de graduação e pós-graduação 
foram detidos. Fábio Poggiani, 
hoje professor do Departamento 
de Ciências Florestais da Escola 
Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz (Esalq), cursava em 1968 
o último ano do curso de Ciências 
Biológicas. No começo de 1972, 
ainda doutorando, foi aprovado 
em concurso para auxiliar de en-
sino da Esalq. Seu processo de con-
tratação, no entanto, ficou parado 
por aproximadamente seis meses. 

Seguindo a rotina, em 19 de 
junho de 1972 o Dops responde a 
ofício da USP, enviando as infor-
mações que constavam em seus 
arquivos sobre Poggiani. O profes-

sor Antonio Guimarães Ferri, da 
Comissão Permanente de Dedica-
ção Integral (que aparentemente 
se dedicava a esses casos), foi bem 
claro ao explicar a Poggiani por quê 
a Reitoria havia indeferido sua en-
trada no corpo docente da Univer-
sidade: “O Dops segurou”. 

Poggiani não sabe ao certo o 

que pode ter feito os órgãos de 
repressão mudarem de idéia a seu 
respeito. O fato é que, tempos de-
pois, foi chamado ao Dops, onde 
“alguém muito gentil” lhe disse 
que o processo havia sido revisto, 
e aconselhou: “Diga ao Reitor que 
eu falei que ele pode contratá-lo”. 
Não foi preciso. Ferri já possuía 
essa informação e ele foi incorpo-
rado à USP no final do ano.

Caso semelhante parece ter 
vivido Jairson de Lima, pesqui-
sador aposentado do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT) e 
atualmente pesquisador-visitante 
da Agência Nacional do Petró-

leo junto à Escola Politécnica. 
Lima, que também foi preso 
durante a ocupação do Crusp, 
em 1972 prestou concurso para 
ingressar no IPT. Ele, porém, 
não se lembra se o seu processo 
de contratação demorou além 
do costumeiro: “Isso é sempre 
demorado e, na época, não asso-
ciei os fatos”. 

Mas a noite de prisão no 
Deops em 1968 lhe custou um 

curso de especialização nos EUA, 
no final da década de 1970: “Me 
disseram claramente que eu havia 
sido vetado pela Marinha”. Ele 
pondera que não chegou a ser um 
fato determinante em sua carreira. 
“Não foi algo tão forte, arrasador, 
mas alguma influência teve”.

Depois de seis meses, 

chamaram Poggiani 

ao Dops e lhe deram 

um conselho: 

“Diga ao Reitor que 

ele pode contratá-lo”

Ex-reitor Antonio Guimarães Ferri

Jorge Maruta/USP/CCS
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“desaparecimento”. O 
diretor da ECA, Manuel Nunes 
Dias, retirou os cartazes e os en-
viou ao Reitor, que, por intermé-
dio da Aesi, comunicou o fato à 
“comunidade de informações”. 

No dia 24 de julho do mesmo 
ano, Moreira enviou carta e abai-
xo-assinado a Nunes pedindo uma 
declaração pública dele e informa-
ções sobre a prisão do aluno Ál-

varo Antonio Zini Jr., também da 
ECA, ocorrida dentro do campus, 
junto com dois alunos da FEA. 
Queria que Nunes intercedesse 
em favor do estudante. Ocorreu o 
contrário. 

O diretor assegurou que Zini 
Jr. estava sendo tratado “condig-
namente”, ao mesmo tempo em 
que enviava o abaixo-assinado e 
a carta para a Aesi, donde seria 

disseminada para outros órgãos. 
Pouco mais de dois meses de-
pois, relatório da própria Aesi 
registra que Moreira foi preso 
pela Operação Bandeirantes 
(Oban), “em sua residência”, no 
dia 26 de setembro. No mesmo 
documento, lê-se que o Reitor 
recusou-se a receber, na mesma 
data, um grupo de 40 alunos “de 
várias agremiações estudantis da 
USP”, que compareceu ao seu 
gabinete “procurando fazer-lhe 
entrega de material relativo à 
prisão do colega”.

Revista AduspAdusp

No ofício ao lado, diretor da ECA garante que estudante 
preso está sendo bem tratado

Abaixo: informe 206 da Aesi, de 30 de setembro de 1974: 
presidente de CA é preso em casa 




